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Presidente assina MP para
criar 13º do Bolsa Família

Bolsonaro reforça ação na área
social

Por Fabio Murakawa e Matheus
Schuch — De Brasília

O presidente Jair Bolsonaro
disse ontem que foi alvo de “fake
news” por parte da oposição no ano
passado, por conta de rumores à
época de que ele acabaria com o
Bolsa Família, programa social que
é marca registrada dos governos
petistas. Bolsonaro deu a declaração
no Palácio do Planalto, durante
evento de assinatura da Medida
Provisória que assegura o
pagamento de 13º salário a
beneficiários do Bolsa Família.

“Nós temos no Congresso uma
CPMI de fake news. Essa ideia [do
13º] apareceu no ano passado
exatamente por causa das fake
news”, disse Bolsonaro. “Eu diria
que tivemos, sim, muitas fake news
em razão das eleições do ano
passado. Se não tivesse essas fake
news, eu teria muito mais votos do

que eu tive. E quase todas foram
contra a minha candidatura. Entre
elas, uma iniciativa bastante
desesperada da oposição começou
a pregar por todo o Brasil, em
especial no Nordeste, que nós
acabaríamos com o programa Bolsa
Família.”

O valor do bônus será o mesmo
já pago mensalmente, a ser
depositado junto com a parcela de
dezembro do benefício.

Para garantir a remuneração
extra, o governo federal vai
desembolsar R$ 2,58 bilhões. Sem
dar detalhes sobre a origem do valor,
o ministro da Cidadania, Osmar
Terra, disse que parte da verba é
oriunda de revisões de pagamentos
indevidos. A outra parte, será
realocada de outras destinações, que
ele não informou quais são.

“A maior parte deste recurso foi
feito em cima do cruzamento de
dados e da diminuição do gasto com
pessoas que não precisavam do
programa”, afirmou Terra.

Além dos recursos recuperados
com a fiscalização, houve aporte do
Ministério da Economia.

Hoje, 13,5 milhões de famílias
recebem o benefício, segundo o
Ministério da Cidadania.

Bolsonaro disse que deve
terminar o governo com índices
menores de desemprego e pobreza,
para que menos pessoas necessitem
da ajuda. “O bom programa social é
o que sai mais gente do que entra”,
afirmou.

Na mesma cerimônia, o ministro
da Saúde, Luiz Henrique Mandetta,
assinou portaria autorizando o
repasse de R$ 18 milhões ao
Hospital Santo Antônio, em Salvador
(BA), considerado um dos principais
legados das obras sociais da Irmã
Dulce, recentemente canonizada
como Santa Dulce dos Pobres.

Segundo o ministério, o hospital
realiza mais de 20 milhões de
atendimentos por ano pelo SUS.
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O Fundeb em pauta
Por João Batista Oliveira

Há consenso de que as regras
existentes produzem ineficiência e
não premiam a prudência

Encontra-se na pauta do
Congresso Nacional a discussão
sobre a prorrogação do Fundeb,
mecanismo importante do
financiamento da educação básica.
A proposta preliminar, da deputada
Professora Dorinha, foi com muita
sede ao pote e bateu na trave: o
governo, que até então estava se
fingindo de morto, reagiu. O que mais
assustou foi a ideia de aumentar
significativamente o compromisso
financeiro do governo federal.
Kleber Castro, um dos maiores
estudiosos do tema, estima em R$
370 bilhões o impacto fiscal na União
em 10 anos. Agora entra a turma do
“deixa disso” para buscar uma
solução menos radical. Parece que
surge a oportunidade de incorporar
sugestões viáveis, que podem dar
nova feição ao fundo.

Diversas iniciativas paralelas aos
encaminhamentos da comissão
encarregada do tema não foram
ouvidas ou assimiladas. Coordenei
dois seminários sobre o tema,
realizados no âmbito da Comissão
de Educação e Cultura da Câmara
dos Deputados por iniciativa do
deputado Gastão Vieira. No
processo de dirigir os seminários,
tive contato com muitos estudiosos
do assunto, bem como com
representantes de instituições

nacionais e internacionais que
refletiram sobre ele. Resumo, a
seguir, apenas alguns contornos das
propostas mais ambiciosas, que
poderiam dar novo alento ao
financiamento público da educação
básica.

Há consenso de que as regras
existentes produzem ineficiência

e não premiam a prudência

Aumento de recursos. Esta é a
principal bandeira da maioria dos
grupos de interesse. Mas a situação
fiscal do país não permite grandes
arroubos. Além disso, haverá
redução da demanda de matrículas
por conta da inflexão demográfica.
Uma alternativa seria dar ao fundo
um caráter plurianual, com
mecanismos de estabilização para,
em anos de vacas magras,
estabelecer compromisso de
assegurar aumentos reais per capita
- algo em torno de 2 a 3% teria
grande impacto e caberia no bolso
do governo federal. Duas outras
ideias poderiam ser contempladas -
punir a “preguiça fiscal” dos
municípios e os perversos efeitos da
“guerra fiscal”, e aumentar a base,
incorporando o ISS e IPTU nos
cálculos, o que poderia resultar numa
redução das alíquotas.

Reduzir a desigualdade. O
principal objetivo do Fundeb é
redistribuir os recursos entre os

municípios. Isso ele já faz, mas pode
fazer ainda mais e melhor. Há boas
ideias na mesa. Uma delas, da
deputada Tabata Amaral, sugere
concentrar os recursos do MEC nos
municípios abaixo de um certo limiar,
em vez de diluí-los na vala comum.
Outra seria criar apenas um único
fundo em vez de um fundo por
Estado, como hoje. Isso por si só já
permitiria um aumento de 10% ou
mais na alocação de recursos para
os municípios mais pobres.

Reduzir ineficiências. Há
consenso de que as regras existentes
produzem ineficiência e não premiam
a prudência. Há várias propostas
para reduzir a ineficiência. Uma delas
seria dar ao fundo um caráter
plurianual, evitando o gasto
tempestivo de recursos ao final de
cada ano. Uma segunda consiste em
abolir as vinculações (gastos
obrigatórios, atrelados ao montante
de recursos existentes). Em
princípio, vinculações aumentam a
ineficiência, pois tiram flexibilidade no
uso dos recursos. No caso, a
vinculação mais relevante refere-se
a um montante (60%) que deve ser
gasto obrigatoriamente com salários
de professores. Nesse tópico, há
três posições divergentes: os que
propõem manter como está, os que
querem aumentar para 70% e os que
propõem a eliminação desse vínculo,
tendo em vista sobretudo a
flexibilidade necessária para fazer
face à crise fiscal e à redução
demográfica.

OPINIÃOValor Econômico
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Uma terceira sugere usar como
critério o tamanho da população, e
não de matrículas, pois isso levaria
as redes de ensino a reduzir a
repetência e resolver definitivamente
a questão da municipalização - ou
estadualização. E há também
sugestões para permitir o uso de
recursos em formas alternativas de
atendimento à Primeira Infância, bem
como de “vouchers” para estimular
a oferta do ensino médio técnico ou
profissional.

Permanente ou provisório. O
Fundeb foi criado como fundo
provisório, e a razão disso é que
vinculações dessa ordem podem ter
uma justificativa eventual, mas
dificilmente se justificam no longo
prazo. No momento em que o país
já consolidou um forte entendimento
a respeito da importância da
educação e em que a maioria dos
gastos educacionais se tornou rígida
(pagamento de pessoal), não parece
mais haver razão para temer um
retrocesso. Por outro lado, as

mudanças demográficas apontam
não apenas para a redução das
matrículas na educação básica (350
mil a menos por ano nas próximas
décadas), mas também para o
crescimento do grupo dos idosos,
que demandarão mais recursos.
Daqui a 40 anos, nosso sistema de
educação básica será um terço menor
do que hoje. Congelar recursos em
favor de um grupo pode
comprometer a capacidade de
atender a outras demandas. E ainda
estamos diante de possibilidades de
reforma tributária e fiscal, e da revisão
do Pacto Federativo. No mínimo,
seria razoável deixar o tema em
aberto, mantendo o caráter
provisório do Fundo.

Papel do governo federal. No
texto atual da Constituição, o papel
do governo federal é supletivo e
focado na redução das
desigualdades. Na proposta atual de
reformular o Fundeb, a ideia é tornar
o governo federal como “solidário”.
Propostas alternativas enfatizam a

necessidade de dirigir os recursos do
governo federal para promover a
eficiência e premiar o bom
desempenho. No âmbito da
qualidade, há ideias para reservar
parte dos recursos do governo
federal para premiar redes de ensino
que demonstrarem melhor
desempenho, seja diretamente ou em
parceria com governos estaduais. Ou
para usar recursos em projetos
estratégicos voltados para a Primeira
Infância, com estratégias alternativas,
não se limitando às creches.

A sociedade amadureceu. Há
boas ideias, com maior ou menor
grau de viabilidade política, para
aprimorar o financiamento da
educação. Resta ver se o Congresso
Nacional conseguirá estabelecer um
foro adequado para ouvir e triar essas
ideias, e formular uma proposta mais
consistente e politicamente viável.

João Batista Oliveira é presidente
do Instituto Alfa e Beto.
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UFRJ apura 230 denúncias de fraude nas cotas
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Universidade no Future-se
terá que diminuir folha

Texto que servirá como base
para o projeto de lei do MEC prevê
que adesão dependerá da redução
da despesa com pessoal

PAULA FERREIRA
paula.ferreira@oglobo.com.br
BRASÍLIA

Uma minuta que servirá como
base para o projeto de lei do
programa Futurese foi repassada
pelo MEC a alguns membros do
setor educacional e prevê que a
adesão ao programa de
financiamento das instituições de
ensino superior esteja vinculada à
redução da despesa com pessoal.

De acordo como documento, os
outros indicadores a serem
considerados serão fixa dosem
conjunto coma universidade que
aderira o programa ,“considerando-
se as peculiaridades de cada
instituição”. A adesão será feita por
meio de “contrato de desempenho”,
uma modalidade que foi aprovada
na Constituição e Justiça e de
Cidadania (CCJ) da Câmara no
último dia 3, mas ainda não está
sancionada. Os detalhes do texto ao
qual o GLOBO teve acesso foram
adiantados pelo jornal“O Estado de

S.Paulo”.
Segundo interlocutores, o texto é

uma base do que o MEC pretende
estruturar como projeto de lei e
sofrerá alterações após sugestões do
setor.

Hoje, o secretário de ensino
superior do MEC, Arnaldo Barbosa
de Lima, irá à Associação Nacional
dos Dirigentes das Instituições
Federais de Ensino Superior
(Andifes) para discutir o texto com
os reitores das federais.

Recentemente, o ministro da
Educação, Abraham Weintraub,
subiu o tom das críticas a professores
de universidades federais e afirmou
que iria atrás da “zebra mais gorda”
—que, segundo ele, são os docentes
das instituições de ensino superior
federais “com dedicação exclusiva,
que dá oito horas de aulas por
semana e ganha de R$ 15 mil a R$
20 mil por mês”.

Até o momento, o Future-se tem
encontrado resistência entre as
universidades federais, que avaliam
que o programa, além de atingir a
autonomia universitária, pode ser
utilizado pelo MEC como uma
medida para reduzir os repasses às
instituições.

SOCIEDADEO GLOBO
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Escola inclusiva

É alvissareira a constatação de que 86% dos
brasileiros consideram haver melhora nas escolas quando
se incluem alunos com deficiência. O elevado grau de
aceitação aparece em pesquisa Datafolha divulgada nesta
terça (15), Dia do Professor.

Uma década atrás, quando o país aderiu à Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e assumiu
o dever de uma educação inclusiva, era comum ouvir
previsões negativas para tal perspectiva generosa. Apesar
das dificuldades óbvias, ela se tornou lei em 2015 e criou
raízes no tecido social.

A rede pública carece de profissionais
satisfatoriamente qualificados até para o mais básico,
como o ensino de ciências; o que dizer então de alunos
com gama tão variada de dificuldades.

Os empecilhos vão desde o acesso físico à escola,
como o enfrentado por cadeirantes, a problemas de
aprendizado criados por limitações sensoriais —surdez,
por exemplo— e intelectuais.

Bastaram alguns anos de convívio em sala, entretanto,
para minorar preconceitos. A maioria dos entrevistados
(59%), hoje, discorda de que crianças com deficiência
devam aprender só na companhia de colegas na mesma
condição.

Tal receptividade decerto não elimina o imperativo
de contar, em cada estabelecimento, com pessoal
capacitado para lidar com necessidades específicas de
cada aluno. Este pode ser disléxico, deficiente visual ou
diagnosticado com transtorno do espectro autista, para
dar mais alguns exemplos.

O censo escolar indica 1,2 milhão de alunos assim
categorizados. Embora tenha triplicado o número de
professores com alguma formação em educação especial
inclusiva, contam-se não muito mais que 100 mil deles
no país. Não se concebe que possa haver um especialista
em cada sala de aula.

As experiências mais bem-sucedidas criaram na
escola uma estrutura para o atendimento inclusivo, as
salas de recursos. Aí, ao menos um profissional
preparado se encarrega de receber o aluno e sua família
para definir atividades e de auxiliar os docentes do
período regular nas técnicas pedagógicas.

Não faltam casos exemplares na rede oficial de ensino.
Compete ao Estado disseminar essas iniciativas exitosas
por seus estabelecimentos. Assim se combate a tendência
ainda existente a segregar em salas especiais os
estudantes com deficiência —que não se confunde com
incapacidade, como felizmente já vamos aprendendo.
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Bolsa Família terá 13º

O governo federal assinou ontem
uma medida provisória que vai
instituir a todos os beneficiários do
Programa Bolsa Família o
pagamento do 13º, a partir deste
ano. O pagamento será feito em
dezembro e terá o mesmo valor do
benefício, e seguirá o calendário
regular do programa que atinge 13,5
milhões de famílias em todo o país.

O Bolsa Família é destinado a
famílias com renda per capita de até
R$ 179 mensais. O benefício mensal
varia de R$ 41,00 a R$ 89,00,  e o
valor médio pago pelo governo às
famílias é de R$ 189,21, sendo o
valor máximo de R$ 205,00, a
depender da situação e número de
pessoas da família.

“Nós sabemos que pode ser até
pouco para quem recebe, mas, pelo
que eles têm, é muito bem-vindo esse
recurso. É uma grande conquista
dessas pessoas que tanto necessitam
e ficaram esquecidas por tanto
tempo”, disse o presidente Jair
Bolsonaro, ao assinar a MP.
“Queremos ajudar os pobres mesmo
sabendo que o bom programa social
é aquele que sai mais gente do que
entra”, acrescentou.

Para o ministro da Cidadania,
Osmar Terra, o repasse será o
“maior da história de um programa
social, para todas as pessoas que
estão no limite da pobreza extrema
do Brasil”.

“O governo não deixou para trás
as pessoas mais pobres. É uma
travessia no deserto, onde o
presidente Bolsonaro e toda a
coordenação da sua equipe da
econômica, da Casa Civil dos
ministérios não se permitem deixar
para trás ninguém. Todas as famílias
estão sendo atendidas. Junto com
outros programas sociais, todos

BRASILCORREIO BRAZILIENSE

estão sendo garantidos acima dessa
linha da pobreza extrema”, destacou.

O governo informou que o
pagamento será possível graças ao
aumento de R$ 2,58 bilhões no
orçamento do Ministério da
Cidadania, assegurado pelo
Relatório de Avaliação de Receitas
e Despesas Primárias do primeiro
bimestre de 2019, do Ministério da
Economia. A MP, agora, será
enviada ao Congresso Nacional. Ela
depende de aprovação do
parlamento para sua transformação
definitiva em lei.
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